
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.902 - SP (2016/0020721-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ROBERTO KIOTAKA TSURU 
AGRAVADO  : EDUARDO TOSHIYA TSURU 
ADVOGADOS : MÁRCIO CÉSAR COSTA  - SP246499 
   ANDRÉ RODRIGUES YAMANAKA  - SP165349 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA.  
DESPROVIDO DE CNPJ.  INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. 
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com o julgamento do REsp 
1.162.307/RJ, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou-se no sentido de que a 
contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim 
entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 
econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 
da Lei 9.424/1996, regulamentado pelo Decreto 3.142/1999, sucedido pelo Decreto 
6.003/2006. O produtor rural pessoa física desprovido de registro no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) não se enquadra no conceito de empresa (firma individual 
ou sociedade), de forma que não é devida a incidência da contribuição para o salário 
educação. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.467.649/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 29/6/2015; AgRg no REsp 1.546.558/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 9/10/2015; REsp 842.781/RS, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma,DJ 10/12/2007.
2. Agravo interno não provido.  

   

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.902 - SP (2016/0020721-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ROBERTO KIOTAKA TSURU 
AGRAVADO  : EDUARDO TOSHIYA TSURU 
ADVOGADOS : MÁRCIO CÉSAR COSTA  - SP246499 
   ANDRÉ RODRIGUES YAMANAKA  - SP165349 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão assim ementada (fl. 126): 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
N. 2/STJ. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR 
RURAL PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Em suas razões, a agravante  alega, em síntese, que “que o TRF reconheceu que os ora 

agravados são firmas individuais com registro no CNPJ, mas, ainda assim, afastou o dever de 

recolhimento da contribuição ao salário-educação” (fl. 247).

Sem impugnação (fl. 253).

É o relatório.
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de Pessoa Jurídica (CNPJ) não se enquadra no conceito de empresa (firma individual 
ou sociedade), de forma que não é devida a incidência da contribuição para o salário 
educação. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.467.649/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 29/6/2015; AgRg no REsp 1.546.558/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 9/10/2015; REsp 842.781/RS, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma,DJ 10/12/2007.
2. Agravo interno não provido.  

  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

está em consonância com o entendimento do STJ, devendo, assim, ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Tem-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com o julgamento do REsp 

1.162.307/RJ, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou-se no sentido de que a 

contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as 

firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com 

fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/1996, regulamentado pelo Decreto 

3.142/1999, sucedido pelo Decreto 6.003/2006.

Dessa forma, para fins de incidência da contribuição para o salário educação,  o produtor 
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rural pessoa física desprovido de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) não se 

enquadra no conceito de empresa (firma individual ou sociedade).

Nesse sentido, confiram-se ainda:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FNDE. LEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM".
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EMPREGADOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. DESPROVIDO DE CNPJ. ATIVIDADE NÃO ENQUADRADA 
NO CONCEITO DE EMPRESA. RESP 1.162.307/RJ, SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC).
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando a Corte de origem se pronuncia de 
modo claro e suficiente sobre a questão posta nos autos e realiza a prestação 
jurisdicional de modo fundamentado.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o INSS e o FNDE têm legitimidade 
passiva nos feitos que versem sobre a contribuição ao salário-educação, legitimidade 
passiva esta que não se estende à União.
3. A atividade do produtor rural pessoa física, desprovido de registro no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se considera contida na definição de 
empresa para fins de incidência da Contribuição para o Salário-Educação prevista no 
art. 212, § 5º, da Constituição, dada a ausência de  previsão específica no art. 15 da 
Lei 9.424/1996, semelhante ao art. 25 da Lei 8.212/91, que versa sobre a 
contribuição previdenciária devida pelo empregador rural pessoa física. Precedente: 
REsp 1.162.307/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 3/12/2010, 
sob o signo do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1546558/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 09/10/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO.
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. NÃO INCIDÊNCIA. AFIRMAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE QUE HOUVE PLANEJAMENTO FISCAL ABUSIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. "É entendimento pacífico deste Tribunal, mesmo antes do Código Civil de 2002, 
que a atividade do produtor rural pessoa física, desprovido de registro no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no conceito de empresa, para 
fins de incidência da contribuição ao salário-educação, prevista no art. 212, § 5º, da 
CF/88, haja vista a falta de previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/96, 
semelhante ao art. 25 da Lei 8.212/91, que trata da contribuição previdenciária devida 
pelo empregador rural pessoa física" (REsp 1.514.187/SE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 07/04/2015).
2. No caso dos autos, a instância ordinária expressamente afastou a contratação dos 
empregados pela pessoa física, mas sim pela pessoa jurídica por eles constituída. A 
revisão de tal conclusão demandaria incursão na seara probatória, o que não se 
revela cabível na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1467649/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 18/06/2015, DJe 29/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO.
PRODUTOR RURAL EMPREGADOR. PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE.
1. De acordo com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, 
posteriormente sucedido pelo Decreto 6.003/2006, a contribuição para o 
salário-educação somente é devida pelas empresas, assim entendidas as firmas 
individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou 
rural, com fins lucrativos ou não.
2. "O produtor-empregador rural pessoa física, desde que não esteja constituído 
como pessoa jurídica, com registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ, não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência do 
salário-educação" (REsp 711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
16.5.2006).
3. Impossibilidade de conhecimento do recurso pela alínea c da previsão 
constitucional, diante da ausência de indicação de julgado que pudesse servir de 
paradigma para a comprovação de eventual dissídio pretoriano.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(REsp 842.781/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 13/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 301)

No caso, o Tribunal de origem, consigna expressamente que os contribuintes encontram-se 

cadastrados como contribuintes individuais ( fl. 172):

No caso dos autos, os autores encontram-se cadastrados na Receita Federal 
como "contribuintes individuais" como demonstram os documentos de fis. 20/35, 
não se podendo, assim, enquadrá-los na categoria de empresa tal como cogitado em 
sede de salário -educação.

Assim sendo, estando os recorridos desprovidos de registro no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ) não é devida a incidência da contribuição para o salário educação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0020721-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.580.902 / SP

Números Origem:  00007847020104036122  1773219  201061220007841  7847020104036122

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ROBERTO KIOTAKA TSURU 
RECORRIDO : EDUARDO TOSHIYA TSURU 
ADVOGADOS : MÁRCIO CÉSAR COSTA  - SP246499 

 ANDRÉ RODRIGUES YAMANAKA  - SP165349 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Repetição de indébito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ROBERTO KIOTAKA TSURU 
AGRAVADO  : EDUARDO TOSHIYA TSURU 
ADVOGADOS : MÁRCIO CÉSAR COSTA  - SP246499 

 ANDRÉ RODRIGUES YAMANAKA  - SP165349 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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